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Theo

José F. Castillo Tapia 1

-
lógica dos pobres e da pobreza foi recuperada, fugindo do assistencialismo e 
cunhando o termo “Igreja Samaritana” de Paulo VI. Neste artigo, vou me con-

-

estabelecimento de uma Igreja pobre com raízes cristológicas.

 Concílio Vaticano II; Igreja; Povo de Deus; Os pobres; Cristo.

-

and coining Paul VI’s term “Samaritan Church”. In this article I will focus on the 

order to get to know and appreciate the work of many of the Council Fathers in 
establishing a poor Church with Christological roots.

 Vatican Council II; Church; People of God; The Poo; Christ.
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-
co, acho que é apropriado dar uma olhada no que estava no coração da Igreja 
dos Pobres no Concílio Vaticano II. Embora o Papa Francisco tenha dado muita 
visibilidade a esse modelo de Igreja nesses dez anos, não podemos nos esque-
cer de que houve muito trabalho, muita alegria e muito sofrimento durante o 
Concílio para que essa perspectiva pudesse ser contemplada. Por essa razão, 

que, hoje, Francisco nos traga um fundamento renovado da Igreja dos Pobres 
como uma Igreja Samaritana, tendo como base a categoria “Povo de Deus”, da 
Lumen gentium. O Concílio Vaticano II foi um sinal dos tempos em que a iden-
tidade da Igreja se encontrava em crise. Um Concílio “da Igreja para a Igreja”, 

-

Isso pode ser devido a que “os pobres não estiveram no coração dos principais 
textos conciliares” (DE MORI, 2017, p.838). 

Em 25 de janeiro de 1959, o Papa João XXIII anunciou a convocação e a 
-

po de cardeais na Basílica de São Paulo Fora dos Muros, em Roma. 

O Papa anunciou que a convocação de um concílio universal e de um sínodo 
para a Igreja de Roma deveria levar a uma atualização, a um “aggiornamento”. 

-
-

res; e, ao mesmo tempo, deve também olhar para o presente, para as novas 
condições e formas de vida introduzidas no mundo hodierno, que abriram novos 
caminhos ao apostolado católico” (cf. JOAO XXIII,1962)2.

Assim, antes do início do Concílio, em 11 de setembro de 1962, João XXIII, 
-

subdesenvolvidos, a Igreja se apresenta como é e quer ser: a Igreja de todos 
e particularmente a Igreja dos pobres”3

o livro de Giuseppe Alberigo, sustenta que esta expressão “Igreja dos Pobres” 
foi tomada por João XXIII do Cardeal Léon-J. Suenens, que a teria apresentado 
como “a Igreja dos Pobres”. Suenens, além de ter proposto ao Papa um plano 
geral do Concílio com os temas mais importantes também pensou que diante 

Igreja de todos e especialmente dos pobres (cf. PLANELLAS, 2014, p. 12).

subdesenvolvidos” como um lugar especial onde a Igreja encontra o povo de 

2  JOÃO XXIII. . Roma: Librería Editrice 
Vaticana, 1962.

3 1, 25* l. Cf. 
-

colarmente la Chiesa dei poveri.
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Deus. O Papa leu os sinais dos tempos e viu a situação de empobrecimento de 
-

mação do Evangelho.

Em 20 de outubro do mesmo ano, os Padres do Concílio dirigiram-se ao 
mundo com um texto redigido por Marie-Dominique Chenu, juntamente com 

o Cardeal Achille Liénart, Monsenhor Émile Guerry, Alfred Ancel e Monsenhor 
Gabriel M. Garrone (Cf. ibid., 13; cf. II, p. 64). Um trecho deste texto 
diz:

-
gem as pessoas de hoje. Portanto, nossa solicitude deve ser dirigida aos 
mais humildes, aos mais pobres e fracos; seguindo Cristo, devemos ter 
compaixão pelas multidões que sofrem fome, miséria e ignorância, co-
locando constantemente diante de nossos olhos aqueles que, por falta 
de ajuda adequada, ainda não atingiram uma condição de vida digna do 
homem ( 1962, I/I, p. 23).

-
ta”. Congar também reconhece que não encontra no texto proposto pelo Bispo 
Felici tudo o que ele havia trabalhado com o Padre Chenu (PLANELLAS, 2014, p. 
65).

Em 5 de junho de 1960, João XXIII apresentou as quatro etapas em que 
se realizaria o Concí
preparatória; b) uma preparação propriamente dita; c) a celebração da assem-
bleia geral; d) a promulgação dos atos conciliares” (MADRIGAL, 2016, p. 29).

( p. 30). Um dos participantes do Concílio, Dom Helder Câmara, o porta-

-
nho um programa bem elaborado” (CÂMARA, 2008, p. 27). Dom Helder, como 

Nacional dos Bispos do Brasil, onde atuou com o “desejo de dotar a Igreja de 
estruturas de coordenação e serviço mais universal [isto se concretizaria com 

(CELAM)” (MADRIGAL, 2016, p. 358).

Em resposta à consulta de Tardini perante o Concilio, Câmara respondeu a 
favor de “uma Igreja que olha resolutamente para o futuro, preocupada com os 
pobres e comprometida com a luta contra as estruturas que estão gerando fome 
e pobreza no mundo” ( ). Em 1964, durante a celebração do Concílio, Dom 
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internacional em favor dos pobres e dos direitos humanos.

João XXIII, em 5 de junho de 1960, criou as comissões preparatórias com 
o , que estipulou dez comissões juntamente com 
um conselho para acompanhar o trabalho das comissões, assim como um secre-
tariado para lidar com possíveis problemas da mídia (ALBERIGO, 2005, p. 36). 
As comissões são as seguintes:

Comissão Teológica; 2) Comissão de Bispos e Governos Diocesanos; 3) 
Comissão de Disciplina do Clero e do Povo Cristão; 4) Comissão de Reli-
giosos; 5) Comissão de Disciplina dos Sacramentos; 6) Comissão de Li-
turgia; 7) Comissão de Disciplina da Igreja; 9) Comissão para as Igrejas 
Orientais; 9) Comissão para as Nações; 10) Comissão para o Apostolado 
Secular (MADRIGAL, 2016, p. 31).

diferentes, mesmo aqueles que teriam sido sancionados no tempo de Pio XI. O 
trabalho des -

-

fevereiro de 1962 com o João XXIII, que marcou o 
início dos trabalhos conciliares para 11 de setembro do mesmo ano (cf. ALBERI-
GO, 2005, p. 36-37). 

A Comissão Teológica foi presidida pelo Cardeal Ottaviani, assistido pelo 

e investigar questões relativas à Sagrada Escritura, tradição sagrada, fé e moral” 
(MADRIGAL, 2016, p. 34). Ottaviani mostrou a “tese da superioridade de sua 
Comissão Teológica, competente para julgar teologicamente os documentos das 
outras comissões” ( ., p. 48). Ottaviani “excluiu a possibilidade de criar uma 
comissão mista” ( .) como meio de colaboração entre as comissões. Desta 
forma, ele pretendia estabelecer a Comissão Teológica como a “Congregação 
Suprema” ( .) na preparação e elaboração do Concílio, no que foi coloquial-
mente chamado de bloco conservador do Vaticano II.

1960, onde foi defendido um plano, apoiado por Tromp, sobre a Igreja e sobre 

fundamentais (cf. 
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elaborar textos sobre “o depósito da fé, a Igreja, as fontes da revelação e a or-
dem moral” ( .).

-
gico-doutrinal entre a Comissão Teológica e a Secretaria da Unidade, onde Otta-
viani e Bea encarnaram e conduziram o pensamento que deu origem ao que foi 
coloquialmente chamado de bloco conservador e de bloco aberto.

A Comissão Central se reuniu pela primeira vez de 12 a 22 de junho de 
1961. Nestas primeiras sessões, foram levantadas algumas questões importan-
tes, tais como “quem deve ser convidado, além dos membros de direito, quais 
devem ser os critérios de seleção dos teólogos e canonistas, como devem ser 
organizadas as diversas comissões?” (MADRIGAL, 2002, p. 38). Neste sentido, 

-
pais, assim como os melhores teólogos, poderiam ser convidados. 

A reunião seguinte da Comissão Central foi realizada de 7 a 15 de novem-
bro de 1961, tendo tratado questões como “o convite de observadores não-cató-

a distribuição do clero e a provisão de paróquias” ( ., p. 39). O Arcebispo Hur-
ley é altamente crítico e cético, perguntando se “estes tópicos podem fazer com 
que o Concílio e vida nova à Igreja universal” ( ., p. 40). Estas e ou-
tras questões tecem uma teia entre os padres reunidos que termina num grupo 
crítico dos contornos elaborados pela Comissão Teológica. Entre eles estavam J. 
Suenens (Bruxelas) e G. B. Montini (Milão), o futuro Paulo VI. Um senso comum 
estava se desenvolvendo entre muitos dos participantes, que mal se conheciam. 
Neste contexto, é importante notar o discurso do Cardeal Bea em 10 de novem-
bro, no qual ele fez algumas observações críticas, que foram interrompidas em 

Entre a terceira e a quarta sessões, o seria 

do Concílio Vaticano II. 

O encerramento da Comissão Preparatória Central foi liderado pelo Papa 
João XXIII, que fez eco das discussões ocorridas durante as sessões, dando-lhes 
um valor positivo, pois ele apontou as diferentes posições existentes na Igreja, 

-
dimento entre prelados e bispos no Concílio (cf. ., p. 81). 

É claro 
que, neste tempo de preparação para o Concílio, Ottaviani quis controlar as ses-
sões, assim como a teologia dos tópicos a serem discutidos. Suenens perguntou 
ao Papa “por que o senhor manteve os prefeitos das congregações romanas à 
frente das comissões conciliares?” ( ., p. 85), ao que João XXIII respondeu: 
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“O senhor tem razão, mas me faltou coragem” ( .). Toda esta história nos 
mostra o que estava em jogo no Vaticano II, não somente nos documentos, mas 
em “uma visão mais  do Concílio ou uma visão predominantemente 

com um mundo subdesenvolvido ou empobrecido. 

O início do Concílio Vaticano II aconteceu em 11 de outubro de 1962 na 

repleta de pais do Concílio, teólogos, observadores etc. João XXIII iniciou esta 
primeira sessão com as palavras “ Ecclesia” (A Igreja Mãe exulta), 
em um texto que ele mesmo havia escrito. Um texto que nos convida a celebrar 
a união de Cristo e da Igreja, ou seja, as possibilidades que se abrem para que 
a Igreja possa dialogar com a sociedade com uma atitude de aceitação e não de 

-

cristã (ALBERIGO, 2005, pp. 50-51).

No espírito da , os bispos rejeitarão, na sessão de 13 
-

parado, como aponta Câmara em suas cartas (MADRIGAL, 2016, p. 359). Dom 
-

Segundo o bispo brasileiro, o Concílio é vivido como uma oportunidade de reunir 

( ., p. 28). Isto mostra um objetivo do chamado grupo Igreja dos pobres, que 
não é outra coisa senão “incluir o problema do subdesenvolvimento na agenda 
conciliar” (MADRIGAL, 2016, p. 359).

Outra das principais preocupações de Câmara na votação das comissões 

-

Alguns dos bispos promoveram iniciativas para ajudar a manter este con-
tato entre os diferentes estratos eclesiais e sociais do mundo, de modo que, 

para responder à primeira eleição de representantes solicitada pelo Concílio. O 
bispo mexicano Miranda, juntamente com o cardeal chileno Silva Hernandez, 
juntou-se às iniciativas de Roger Etchegaray, da secretaria de pastoral do epis-

episcopais. Em 4 de novembro, o grupo foi ampliado para incluir Helder Câmara 
e o chileno Manuel Larraín, ex-vice-presidente do CELAM (cf. CÂMARA, 2009, p. 

-
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.).

confessa: “Eu vim aqui com planos muito caros, sonhos que não parecem ser 

(CÂMARA, 2008, p. 54), do qual deduziu, depois de falar com Suenens, que não 
seria capaz de levantar o tema do subdesenvolvimento até a segunda ou terceira 
etapa do Concilio (cf. ). Mas, como ele mesmo assinala, outras vias foram 
abertas através de jantares e reuniões não institucionais com bispos franceses e 
africanos. A partir dessas reuniões, foi apresentada a ideia de se fazer assinatu-
ras para abordar a questão do subdesenvolvimento no salão conciliar, para que o 
Concílio pudesse explicitar a lacuna existente entre a Igreja e os pobres em todo 
o mundo. Como resultado destas reuniões, Helder Câmara escreveu:

Em Nazaré, onde Jesus viveu como carpinteiro, uma equipe de trabalha-
dores cristãos, assistida por um padre, foi até seu arcebispo, seu bispo, 
e apresentou aos pais do Concílio a esperança do mundo do trabalho, do 
mundo dos pequenos, do mundo dos pobres. Eles pedem para ser consi-
derados, sob a orientação do Espírito Santo, a relação do amor que une a 

para a Igreja hoje possam reconhecer em seu Jesus de Nazaré, o Carpin-
teiro ( ., p.365).

Helder Câmara promoveu muito a discussão a esse respeito, mas notamos 
que todos os esforços foram feitos em reuniões e encontros fora da sala do Con-
cílio. Mas, se formos às sessões nas quais ele acontecia, o que podemos extrair 
desta Igreja dos pobres? Uma vez eleitos os membros, muitos dos que haviam 
participado das comissões preparatórias foram deixados de fora. Por sua vez, 

4, no dia 20 de outubro o Concílio aprovou uma mensagem 
dos Padres conciliares dirigida a todos os homens. Uma mensagem de interesse, 
“especialmente em dois aspectos: paz e justiça social” (ALBERIGO, 2005, p. 54). 
Foi assim que o Vaticano II começou a abordar as questões. A primeira que João 

Sacrosanctum concilium 

Embora o tema da Igreja dos Pobres tenha emergido na etapa preparatória 

-
lhado e revisado esse documento, que foi recebido com entusiasmo por muitos 

resultando na Constituição Sacrosanctum concilium.

4  I/I, 231 (20-10-1962). In, , 2.
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de novembro. Este debate foi mais centrado no pedido, por alguns dos Padres, 
de simplicidade e sobriedade na celebração. Como lembrou Manuel Larraín, bis-

-
neira de fazer justiça é respeitando a pobreza, tão proeminente no Evangelho” 
( ., pp. 16-17). Paul Gouyon, coadjutor de Rennes, também estava de acordo 

que a Igreja prega. Gouyon chegou ao ponto de se perguntar se “em nossos 
-

deriam descobrir a verdadeira face de Cristo” ( ., p. 17). Assim, um grupo de 

simplicidade e a austeridade. 

O documento, aprovado como uma constituição sob o nome de Sacrosanc-
tum concilium
na sala de aula e abrigou “a convicção de que o tempo dos medos e da Igreja 
como cidade entrincheirada havia passado” ( ., pg. 55). Esta Constituição foi 
um grande passo para o encontro do povo com a celebração, graças ao uso de 

-
lebração é bem-organizada com a liturgia da Palavra e a liturgia eucarística. No 

., p. 55-56).

Embora o conceito de pobreza não seja amplamente retomado, o tema é 
-

enviou seu Filho, o Verbo feito carne, ungido pelo Espírito Santo, para evangeli-
zar os pobres e curar os contritos de coração (cf. Is 61,1; Lc 4,18), como “médi-
co corporal e espiritual”, mediador entre Deus e os homens” (SC 5).

lembra que “os ritos devem ser resplandecentes de nobre simplicidade; devem 

e, em geral, não devem precisar de muitas explicações” (SC I, 34). Por sua vez 

sagrada, devem buscar uma beleza nobre em vez de mera sumptuosidade. Isto 
deve se aplicar também às vestes sagradas e à ornamentação”.

Em 14 de novembro, o Cardeal Ottaviani apresentou o esboço que a Co-
missão Preparatória Teológica havia elaborado. A maioria conciliar, em 20 de 
novembro, rejeitou o esboço “como negativo, pessimista, estranho ao espírito 
do Concí
retirar o esboço. Mas João XXIII, observando a realidade do que havia aconte-
cido, decidiu que este esboço deveria ser retrabalhado por uma comissão mis-
ta, composta por membros da Comissão Teológica e a Secretaria (cf. ., pp. 
368-369). Diante da nova situação, Helder Câmara, juntamente com Monsenhor 
Ancel, de Lyon e Monsenhor Himmer, de Tournai, foi encorajado a elaborar e 
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Secretaria especial para a pobreza e o terceiro mundo” ( ., p. 369).

-

-
veria terminar em 8 de dezembro. No mesmo dia, foi introduzido o esboço da 

-
mento sobre a mídia, que foi rapidamente enviado com uma “proposta conciliar 
(de 27 de novembro) aprovando em substância o esquema na condição de que o 
texto fosse reduzido” (ALBERIGO, 2005, p. 58). Assim, de 1 a 11 de dezembro, 

-
das em onze capítulos. Este texto foi reconhecido como “um dos melhores entre 
os aprovados pela Comissão Preparatória Teológica” ( ., p. 59). No entanto, 
foi criticado pelo estilo de escrita, bem como pela linha teológica que inspirou o 
documento, que transmitia a ideia de uma Igreja jurídica, sem levar muito em 

., p. 
60). Helder Câmara escreveu em 3 de dezembro:

-
pados organicamente em torno do tema central da Igreja, considerado ad 
intra (euntes docete: Igreja ensinante; : 

in nomine Patris: Igreja orante) e ad extra” (CÂMA-
RA, 2008, p. 176-177).

-

surpreso e afetado pela seguinte lacuna: nenhum dos contornos que nos 
foram ou serão propostos parece levar em conta, para um projeto explí-
cita e formalmente de acordo com a conjuntura histórica, este aspecto 

tarefa adequadamente, não levaremos em conta, com uma mente aber-

do Mistério de Cristo nos pobres e na evangelização dos pobres o centro 
ílio. É, de fato, 

um dever óbvio, concreto, atual e urgente de nosso tempo. Esta é certa-
mente uma época em que, em comparação com outras épocas, os pobres 

homens procura e escrutina, entre as questões angustiantes, quase dra-

poderia estar mais longe da minha mente do que acrescentar um novo 

ouso dizer: não estaríamos satisfazendo as verdadeiras e profundas exi-
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questão da evangelização dos pobres apenas como um dos muitos temas 
do Concílio. Não pode ser considerado como um dos temas do Concílio, 

Concílio é a Igreja em seu aspecto principal da Igreja dos pobres” (PLA-
NELLAS, 2014, p. 29).

Os dez meses transcorridos entre a primeira e a segunda sessões foram 
Pacis in terris, de 

João XXIII, em 11 de abril de 1963; 2) a morte de João XXIII, em 3 de junho de 
1963; e 3) a eleição do Cardeal Montini como o novo Papa Paulo VI, em 21 de 
junho do mesmo ano 63.

Durante esse tempo, o tema da pobreza continuou presente entre os Pa-
-

das ao Papa Paulo VI por membros ativos do grupo “A Igreja dos Pobres” foram 
particularmente relevantes para este tema. No início da sessão de 29 de setem-
bro, Suenens, Agagian, Döpfner e Lercaro foram nomeados como moderadores, 
estabelecendo a linha conciliar.

Na sala conciliar começaram as intervenções sobre o tema da pobreza, 
principalmente seguindo a intuição do Cardeal Suenens, onde o terceiro capítulo 
“Sobre o Povo de Deus em geral e os leigos em particular” foi dividido em duas 
partes “Povo de Deus” e “hierarquia”. O primeiro capítulo do esquema sobre o 

sinal elevado acima das nações, a quem ela oferece na pobreza evangélica o 
testemunho de Jesus, benevolente e humilde” ( ., p. 35), foi também objeto 

O grupo chamado “A Igreja dos Pobres” continuou seu trabalho durante 

iniciativas sobre a pobreza que Paulo VI aceitaria perante os moderadores do 

(Himmer e Ancel), pastoral da pobreza (Mercier e Gauthier), espiritualidade do 
desenvolvimento (Helder Câmara)” (MADRIGAL, 2016, p. 372).

Assim, o estudo e a preparação do texto sobre a Igreja ocuparia todo o 
-

vinha trabalhando sobre este tema. Este grupo foi consultado pelos modera-
dores sobre “a sacramentalidade do episcopado, a colegialidade dos bispos e o 
diaconato como um estado permanente” ( ., p. 373-374). Um grande grupo 
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era a favor da colegialidade, notadamente o Cardeal Bea, assim como os bispos 
africanos, mas havia também aqueles que se opunham a ela como minando 
a autoridade do Papa. Mas a opção pela colegialidade pretendia ser enraizada 
numa opção propriamente evangélica, vivida como uma comissão de Deus. A 

histórico que estavam vivendo. O Espírito Santo e nós decidimos por uma 
-

A terceira etapa começou com a novidade da concelebração na missa de 
14 de outubro, como indicado na Sacrosanctum concilium. Esta etapa é caracte-

De Ecclesia, bem como por um 
aprofundamento da tarefa pastoral dos bispos. Uma das principais preocupa-
ções tanto de Helder Câmara como de Suenens era “levar adiante a doutrina da 
sacramentalidade e colegialidade” (MADRIGAL, 2016, p. 379). Trata-se de uma 
etapa caracterizada pela tentativa de alguns membros de acelerar o progresso 
e a agilidade do Concílio.

Em meados de setembro, a votação do esboço apresentado para o De Ec-
clesia começou em sala de aula. Pouco a pouco, os votos foram caindo a favor 

ministério dos bispos. Diante do que para alguns parecia uma deriva aberta pelo 
Concílio, alguns Padres queriam que o Vaticano II terminasse em novembro. 
Por sua vez, Helder Câmara, juntamente com o grupo de trabalho da Domus 
Mariae5,
(
ir adiante.

, escreveu 
uma carta ao Papa expressando o desejo de que o Concílio continuasse a apro-

neste esquema segundo as linhas da Igreja ad intra e , mas sem muito 

., p. 
386), ao participar da comissão mista para o Esquema XIII em 12 de outubro. 

5  Grupo de bispos brasileiros trabalhando juntos durante o Concilio



Pensar-Revista Eletrônica da FAJE v.14 n.1 (2023)   133

-
guagem paternalista e apologética” ( .).

O encerramento desta terceira etapa ocorreu em 21 de novembro com a 
promulgação da Constituição sobre a Igreja (Lumen gentium) e os decretos so-
bre as Igrejas Orientais (Orientalium ecclesiarum) e sobre o ecumenismo (Uni-
tatis redintegratio

Ibid., p. 132). A Lumen gentium é a constituição que torna o mundo da pobreza 
“e assim como Cristo 

realizou a obra da redenção em meio à pobreza e à perseguição, assim também 
a Igreja é convidada a seguir este mesmo caminho para comunicar às pessoas 

obra da redenção em meio à pobreza e à perseguição” (LG 1) devem instruir os 

pobres, sofredores ou perseguidos por causa da justiça (cf. LG 1). Mt 5,10)” (LG 
23). Outros textos recorrentes são: todos juntos, e cada um de sua parte, de-
vem alimentar o mundo com frutos espirituais (cf. Gl 5,22) e difundir o espírito 

proclamou em seu Evangelho como abençoado (cf. Mt 5,3-9). Em uma palavra, 
“o que a alma é para o corpo, os cristãos devem ser para o mundo” (LG 38).

sofre pela salvação do mundo, aqueles que vivem oprimidos pela pobre-
za, doença, enfermidade e muitos outros contratempos ou que sofrem 
perseguição por causa da justiça, todos aqueles que o Senhor proclamou 
como felizes em seu Evangelho (LG 41).

O Esquema XIII estava na vanguarda do debate. Uma postura mais conser-

era o repositório da verdade, enquanto uma postura mais aberta argumentou 

liberdade” (MADRIGAL, 2002, p. 109). 

-
der à pergunta “quais são as características fundamentais do mundo de hoje?” 
( ., p. 110). As discussões sobre o Esquema XIII continuaram de forma mo-
derada, incluindo a participação do Patriarca Maximus IV, que pediu a separação 
do socialismo de sua base materialista. Uma intervenção que foi preparada den-

do Cardeal Florit, que via esta separação como impossível. 

do Concílio, pedindo-lhe que não discutisse a questão do celibato. Posteriormen-
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te, houve dois períodos de recesso, de 17 a 24 de outubro e de 30 de outubro a 7 
de novembro. No intervalo entre os dois perí -
ca solene em 28 de outubro para promulgar os decretos sobre a função pastoral 
dos bispos (Christus Domunis), sobre a formação sacerdotal ( ), 
sobre a renovação da vida religiosa ( ), e as declarações sobre 
a educação cristã ( ) e sobre a relação da Igreja com 
outras religiões não cristãs (Nostra aetate

Em 18 de novembro foi promulgada a Constituição Dei Verbum, sobre a 
revelação. Entre 20 e 29 de novembro, as Congregações Gerais foram suspensas 

entre outros. Foi no dia 6 de dezembro que Paulo VI presidiu uma celebração 

-
claração sobre a liberdade religiosa (Dignitatis humanae), dos decretos sobre a 

Ad gentes), sobre o ministério e a vida dos sa-
cerdotes ( ), e da Constituição pastoral, o famoso esquema 
XIII, sobre a Igreja no mundo de hoje ( -
ção do Concílio contém muito trabalho, também da chamada Igreja dos pobres. 
Duas questões destacam a pobreza como uma opção eclesial cristológica em cf. 
GS 1 e GS 63. Assim, o termo pobre, pobreza, que aparece nos documentos do 

Total 

SC 5 1
LG 8(4vezes), 23, 26, 38, 41 (2 vezes), 42 (2 vezes 

+nota), 43, 44 (em nota), 46, 50, 55, 57.
18

GS 1, 15, 27, 37, 57, 63, 69, 72, 81, 86, 88 (2 vezes), 
90

13

AA 4 1
PC 1 (2 vezes), 13 (5 vezes), 17, 25. 9
CD 12, 13, 30. 3
OT 8, 9. 2

PO 3 (em nota), 6 (1+nota), 15, 17 (4 veces), 20, 21. 11
AG 3 (2 vezes), 5 (2 vezes), 12, 19, 20, 24. 8
GE 9 1

Trechos do Concílio Vaticano II em que o conceito “pobre / pobreza [pau-

Na Sacrosanctum Concilium
4,18. Na , 9: nos n.5 e 9, citando Lc 4,18 (n 5 e 9); de 
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-
fredores” a “imagem de seu fundador pobre e sofredor; no n. 23, para 
lembrar a preocupação da Igreja “sobretudo para com seus membros po-
bres, sofredores”; no n.38, para convidar todos a difundirem no mundo o 
“espirito que anima os pobres, os doces”; nos n. 55 e 57, referindo-se a 
Maria, que “ocupa o primeiro lugar entre esses humildes e pobres do Se-

da “pobreza espiritual”, da “pobreza de Cristo” (n.8); lembrando aos que 
sofrem ou estão na pobreza que eles são bem-aventurados (n. 41); ao re-
ferir-se ao voto dos religiosos (n. 42, 43, 46, 50). Na 

 os termos “pobres e pobreza” 
aparecem 10 e 3 vezes, respectivamente. (DE MORI, 2017, pp.838-839).

-

-

o pilar sobre o qual construir a Igreja do século XXI.

Nessa conclusão, não podemos nos esquecer do pacto selado por alguns 
dos bispos da chamada “Igreja dos Pobres”. Nele, estabeleceram uma série de 
diretrizes para seu modo de proceder, renunciando à riqueza e optando pelos 
lugares mais pobres, o que ocorreu em 16 de novembro de 1965 na catacumba 
de Santa Domitilla (Roma). Esse foi o chamado “Pacto das Catacumbas”, no qual 

-

coisas que eles estabeleceram foram as seguintes:

-
cerne à habitação, à alimentação e aos meios de locomoção; Para sem-

parecer conferir privilégios; Evitaremos incentivar ou lisonjear a vaidade 

p. 20-25)

ou do mundo inteiro” e, acima de tudo, particularmente, “dos pobres”. É por isso 
que a Igreja dos pobres encontra seu devido lugar na designação da Igreja como 
o Povo de Deus, o que encontramos no Papa Francisco, uma Igreja que é o Povo 
de Deus. Para o Concílio Vaticano II, a opção pelos pobres tem claros fundamen-
tos cristológicos e pneumatológicos (porque na AG 5 fala de seguir o Espírito de 
Cristo), com implicações eclesiológicas essenciais para a vida e a ação da comu-
nidade eclesial. Os textos centrais da Lumen gentium 8, Ad gentes 5, junto com 
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outras passagens que pedem uma atitude de pobreza das mesmas instituições 
ou de certos grupos, mostram esse ponto em profundidade.
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